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Sobredotação: O caso da governança municipal da educação 

brasileira e portuguesa. 

Daniel Kravicz, Universidade Tecnológica Federal do Paraná (Brasil) & Instituto Politécnico 

de Bragança (Portugal), Brasil/Portugal 

Bernadete de Lourdes Bittencourt, Instituto Politécnico de Bragança, Portugal 

Vanessa Ishikawa Rasoto, Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Brasil 

RESUMO 

Foram estudadas as políticas públicas de educação e a governança destinados aos 

sobredotados, no Brasil e em Portugal. O objetivo do ensaio é, a partir de uma revisão 

bibliográfica, obter os mecanismos básicos de governança das políticas públicas destinados ao 

atendimento dos sobredotados. Dentre os resultados, constata-se que os municípios adotam 

políticas públicas diferentes, apesar das características centralizadoras do Brasil e Portugal. 

Conclui-se que a abordagem de governança são distintas e decorrentes das soluções locais 

para atendimento do fenômeno. 

 

Palavras-chave: Governança. Políticas públicas. Educação. Altas habilidades. Sobredotação. 

1. INTRODUÇÃO/CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA 

A sobredotação (Portugal), ou altas habilidades e/ou superdotação (Brasil), é um 

fenómeno multifacetado que apresenta vários modelos conceituais, explicações e abordagens 

na prática social de construção cultural da sociedade pela educação. A relevância do estudo 

decorre de que a ação dos sobredotados na sociedade, devido ao seu elevado potencial, geram 

um maior impacto (positivo ou negativo) na cultura, no sistema socioeconômico e no 

ambiente em geral (Ambrose, 2009). A governança  refere-se a todos os processos de 

organização social e coordenação social e os usos mais empíricos e concretos da governança 

referem-se à mudança de práticas organizacionais dentro das corporações, do setor público e 

da ordem global (Bevir, 2012). E como aponta Bevir (2011), as instituições, os grupos 

(formais ou informais) e as pessoas jurídicas são todos compostos por pessoas; logo, emerge a 

necessidade de compreender a complexidade da governança da educação dos sobredotados.  

A educação tem vários fins (Brandão, 2007). E a governança confunde-se com a 

educação: (i) abstratamente, ao revelar os processos de organização social e coordenação 
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social produzindo o Ser Homem, e (ii) empiricamente, ao denotar a mudança de práticas 

organizacionais dentro das corporações, do setor público e da ordem global (Bevir, 2012; 

Delors, 1996)‐. Apesar da Ausência de unanimidade na literatura científica, 

aproximadamente de 3% a 20% das pessoas são sobredotadas e, além disso, o fenômeno 

ocorre em qualquer classe social, raça ou etnia (Brasil, 2020; Borland, 2009, Gagné, 2012; 

Renzulli, 2004, 2014). Brasil e Portugal reconhecem-no, mas abordagem das políticas são 

diferentes. 

2. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

O presente ensaio é parcela de investigação de mestrado em andamento pertinente ao 

programa de dupla diplomação entre a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (Brasil) e 

o Instituto Politécnico de Bragança (Portugal) cujo objeto é identificar os mecanismos 

estratégicos de governança municipal da educação do Brasil e Portugal destinado a mobilizar 

e aproveitar o potencial das crianças e jovens sobredotados (Portugal) ou Altas habilidades 

e/ou Superdotação (Brasil). Para este ensaio, o objetivo é realizar uma revisão bibliográfica a 

respeito das políticas públicas brasileira e portuguesa. 

3. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A educação é a vida e não preparação para a vida (Brandão, 2007; Saviani, 2007). 

Libâneo (2012) aponta que as políticas educativas do Banco Mundial, com grande reflexo no 

Sul Global (Singh, 2020), denotam que a aprendizagem transformou-se numa mera 

necessidade natural sem quaisquer liames culturais, cognitivos e acesso a formas superiores 

de pensamento. Putnam (2009) aponta que o desempenho e eficácia dos governos, bem como 

da economia local, está relacionado ao sistema de participação cívica e sem elos com o grau 

de instrução pessoal. Em outra visão, Ambrose (2009) afirma que a educação dos 

sobredotados possui uma crise, principalmente ética, que pode corroer a democracia. E como 

as políticas públicas e a governança respondem a este duplo desafio? 

Um dos primeiros aspectos é reconhecimento de que os formuladores das políticas de 

educação constatam ineficiências das políticas adotadas, formuladas e implementadas 

(Easterly, 2004). Cada viés teórico referente a sobredotação possui, em essência, um conjunto 

de implicações para a educação, principalmente quanto a execução das políticas direcionadas 

ao fenômeno (Gardner, 1994). Isso tem impacto no formato da governança: processo de 

coordenação, cooperação e articulação de atores, de grupos sociais, arranjos institucionais e 
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de instituições (Bichir, 2020; Reis, 2013).  Portanto, cada concepção téorica da sobredotação 

traz consigo seu próprio conjunto de implicações para a educação (Sternberg & Kaufman 

(2018). O tipo de atendimento especializado aos alunos sobredotados depende da 

compreensão de sua singularidade (Delaune & Tapper, 2015)‐.  Os resultados apontam 

diferenças entre o modelo brasileiro e português, apesar de ambos possuírem caráter 

centralizador. No aspecto normativo, o Brasil possui muitas normas administrativas ou leis 

porém esse pioneirismo normativo não é traduzido em eficácia prática (Pérez, 2021). As 

normas de Portugal têm quatro aspectos relacionados a inclusão dos sobredotados: (i) 

abandono dos sistemas de categorização de alunos, incluindo a categoria de necessidades 

especiais; (ii) abandono o modelo de legislação especial para alunos especiais; (iii) estabelece 

uma resposta contínua a todos os alunos; e (iv) concentra-se em respostas educacionais em 

vez de categorias de alunos (Fernandes & Pinho, 2021).  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As crianças possuem direito ao desenvolvimento como seres humanos e de suas 

potencialidades. Vários estudos apontam detalhes da políticas públicas (agenda, formulação, 

implementação e avaliação) voltadas para os sobredotados no Brasil e em Portugal e as 

abordagens brasileira (estritamente estatal) e portuguesa (parceria com instituição privada) 

demonstram oportunidades e desafios das políticas públicas no poder local.  Para Arretche 

(2012). Teles (2021) e Bichir (2020) os desafios portugueses possuem semelhanças ao modelo 

brasileiro, face o caráter centralizador do poder central no Brasil e em Portugal. No entanto, 

apesar dos avanços da educação inclusiva dos sobredotados, existe uma continuidade da 

invisibilidade dos sobredotados (Fernandes & Pinho, 2021; Pérez, 2021; Schabbach & 

Rosa,2021). 
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